MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Ata da 28ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social. 

Aos vinte e um dias do mês de junho de mil novecentos e noventa e cinco, no Ministério da Previdência e Assistência Social, MPAS, sito na Esplanada dos Ministérios, bloco "F", na cidade de Brasília, Distrito Federal, realizou-se a Vigésima Oitava Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, sob a Presidência do Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes, com a presença dos conselheiros Antônio de Pádua Casella, Ronaldo Panayotis Contopoulos, Luiz Carlos de Almeida Capella, Henos Amorina, Lucas Venâncio da Silva Siqueira, Oswaldo Garcia Velloso, Luiz Fernando Silva, Fábio Bianco (suplente) e João Cândido de Oliveira Neto, e do Observador da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAG, o Senhor Ivaneck Perez Alves, e dos convidados Srs. Jandir Júnior (Ministério da Fazenda), Ana Maria de  Rezende Chagas (IPEA/MPO), Alegis Stepanenko (Diretor Comercial da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos) e Roberto Dias Fraga, Mariano Filho e Valdo Azevedo (Técnicos ECT). Justificadas as ausências do Ministro da Previdência e Assistência Social, Reinhold Stephanes e respectivo suplente, Luciano Oliva Patrício, Crésio de Matos Rolim, Ruy Lourenço Martins, José Cechin, Hilário Gottselig, Ovídio Garcia Fernandes, José Zito Calasãs Rodrigues, Nelson Antunes e respectivo suplente, Luiz Esteves Neto, Benedicto de Miranda, Antonio Carlos da Silva e Lílian Carla de Souza. Verificada a existência de quorum regimental o Senhor Presidente cumprimentou os presentes e deu início aos trabalhos da Vigésima Oitava Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, comunicando a distribuição da minuta da Ata da 27ª Reunião, cujo envio previamente, não foi possível porque houve um decurso de prazo muito pequeno entre a última reunião e a atual; do documento que d2iz respeito à reforma da Previdência, de sua autoria, apresentado no 7º Forum Nacional, organizado pelo Instituto Nacional de Altos Estudos do Ex-Ministro Reis Velloso, que integra esta Ata como Anexo I; do oficio do Dr. Alexis Stepanenko, Diretor-Comercial da Empresa de Correios e Telégrafos, encaminhando ao Dr. Crésio de Matos Rolim, através do qual ele se dispõe a vir a este Plenário, para expor as razões da tarifa que os Correios pretendem cobrar em razão dos serviços a serem prestados ao INSS; do documento que, que trata de algumas hipóteses para o debate que a Previdência está submetendo à sociedade e aos parlamentares, no sentido da definição das regras de transição para um eventual novo regime de Previdência Social. Feitos estes esclarecimentos, passou ao primeiro item do Expediente, que diz respeito à Ata da 27a Reunião Ordinária, colocando o assunto em discussão, para que se julgasse a conveniência ou não da aprovação da ata. Franqueada a palavra, manifestou-se inicialmente o Conselheiro Henos Amorina para observar em relação a ata, que quando colocou o problema do grande número de bens imobiliários da Previdência Social, não o fez com o sentido de indagar e sim de afirmar que, se usados socialmente, esses bens imobiliários dariam para pagar os 12 milhões de aposentados que ganham um salário mínimo. O Presidente comunicou que será feita a retificação solicitada. Não obstante, observou que tem muitas dúvidas sobre a afirmação feita e sobre a sua facilidade, passando a palavra ao Conselheiro Luiz Carlos de Almeida Capella que propôs convidar o diretor de Patrimônio do INSS para, na próxima reunião, informar sobre o possível recadastramento ou cadastramento já pronto, dos imóveis com seus valores. Atendendo solicitação do Conselheiro Lucas Venâncio da Silva Siqueira, no sentido de se estudar a questão referente a definição do que é o trabalhador de baixa renda, disse que o tema será abordado dentro das discussões gerais relativas à Reforma da Previdência. Colocou em votação a ata da 28a Reunião Ordinária, com a correção solicitada, resultando a mesma aprovada. Encaminhou o próximo tema de pauta - Reforma da Previdência Social, comunicando que havia convidado o Deputado Eduardo Jorge para fazer uma apresentação sobre as suas propostas no que concerne a Reforma da Previdência, o que não foi possível por questões de agenda. Acrescentou que essa proposta de emenda constitucional foi apresentada pelo Deputado Eduardo Jorge na Câmara e admitida pela comissão de Justiça como constitucional. Hoje está tramitando paralelamente, ou em conjunto, com a 48  proposta de reforma constitucional apresentada pelo Poder Executivo. É uma proposta que tem todos os requisitos, do ponto de vista técnico, da consistência, da correção, para ser um importante subsídio para a discussão séria no que diz respeito aos rumos da Previdência Social. A seguir passou a esclarecer sobre as hipóteses para a discussão das regras de transição para o novo regime previdenciário, dizendo que quando o governo federal encaminhou a proposta de emenda constitucional, uma das ressalvas era a de que o projeto se restringia a reafirmar princípios, desconstitucionalizando muitos dos dispositivos que estão no texto constitucional sem apresentar uma proposta mais definida do que deveria vir depois. E uma grande preocupação, já identificada pelo Ministério e manifestada por muitos deputados, dizia respeito exatamente a eventuais regras de transição para uma nova realidade. Reiterou que a idéia do Ministério é substituir o conceito de tempo de serviço por tempo de contribuição. De certa maneira propõe como regra geral, a aposentadoria por tempo de contribuição após 40 anos de contribuição que, no entanto, não entraria em vigor de imediato. Os seus efeitos se aplicariam àqueles que estivessem entrando no mercado de trabalho no dia da aprovação dessa nova regra. Como a Previdência Social não pode se dar ao luxo de ter uma regra que valha somente para quem estiver entrando no mercado de trabalho hoje, está propondo uma regra de transição gradual no que diz respeito à passagem da atual sistemática de aposentadoria por tempo de serviço para essa sistemática de tempo de contribuição de 40 anos, observando-se uma gradação entre o tempo já cumprido e aquele que seria ainda necessário. Foram então elaboradas tabelas que seriam as tabelas de passagem, conforme a aposentadoria do cidadão fosse se dar aos 35, 30 ou 25 - nos termos da lei atual - até chegar aos 40, de forma tal que para aqueles que se encontram muito próximos da aposentadoria, a Previdência Social teria um ônus adicional de alguns meses de trabalho. Disse que mesmo com esses mecanismos de passagem, principalmente no setor público, poderia haver casos de aposentadoria muito precoces. Nesse sentido o Ministério está propondo outro item para discussão: eventualmente conciliar essa regra de transição com algum tipo de requisito de idade mínima. Observou que lamentavelmente a tabela foi feita por economistas e não foi convertida para uma em mais acessível, devendo ser depois ajustada de forma a ser operacionalizada de maneira prática. Observou que as tabelas com os adicionais que teriam que ser cumpridos têm por objetivo basicamente subsidiar a discussão e o próprio Ministério admite ter, dependendo de algumas situações, uma tabela em que a transição possa se dar de maneira mais rápida. Citou o caso de professores primários, colocando que hoje existe um círculo vicioso na educação, no sentido de que o profissional. l ganha mal porque se aposenta mais cedo, o que precisa ser revertido, saindo-se dos salários baixos com aposentadorias precoces, para melhores salários mas com aposentadorias no momento em que devem ser. Nesse aspecto, manifestou-se o representante da CONTAG, Senhor Ivaneck Perez Alves para dizer que essa questão precisa ser muito bem pensada, pois a Previdência não pode mudar a regra do professor sem discutir a Educação e fazer a modificação casada. O Presidente esclareceu que a Previdência tem uma finalidade, enquanto política pública, muito definida e a sua lógica é aquela da reposição de renda quando o cidadão perde a capacidade laborativa, reposição esta, que leve em conta inclusive a contribuição feita. É o princípio básico da Previdência Social. Se não houver essa correspondência, alguém está pagando a conta, o que pode ocorrer se houver justificativa do ponto de vista da finalidade e relevância social da atividade. Aduziu que em função dos baixos salários dos professores, foram criadas inúmeras regras e supostos beneficios que de fato não redundaram nem em melhoria para a sua situação e nem em melhoria da educação no Brasil. Disse ainda que o grande problema do magistério, do ponto de vista da Previdência Social, está vinculado exatamente à questão do regime do serviço público, e fundamentalmente ao grande número de Estados e Municípios, sem falar das distorções das universidades brasileiras. A situação existente é que a pessoa sai antes para depois volta a ter o mesmo emprego e às vezes faz concurso para a própria vaga que deixou. No caso de universidades essa prática tem sido muito comum. Isso tudo no sentido de ter outra fonte de renda e assim acumular com a anterior, quando o mais lógico seria ter uma sistemática de Previdência Social que respeitasse os critérios conceituais de previdência social e que tivesse estratégias para melhorar de fato as condições de trabalho, não com falsos direitos, mas com condições que efetivamente dignifiquem a carreira do magistério. Disse que a Reforma na Previdência envolve uma discussão política mais ampla e evidentemente se reconhece que a situação dos professores primários se distingue da situação dos demais segmentos, principalmente quando o trabalho é feito na periferia das grandes cidades ou na área rural. Então, também se admite nesse caso discutir uma regra de transição progressiva em relação ao professor primário. O observador da CONTAG, Senhor Ivaneck Perez Alves fez uso da palavra para dizer que não considera correta a análise feita pelo Presidente, no sentido de que os adicionais do trabalhador sejam apenas regras inventadas, porque se retirados, em nada melhoram o seu salário; que a Medida Provisória nº 598 foi feita sem a necessária consulta e hoje a CONTAG procura minimizar seus efeitos para o trabalhador rural e este Conselho, ao contrário do que foi dito, não tem tido o devido respeito, porque o que é essencial não passa por aqui. O Conselheiro Antonio de Pádua Casella ressalvou a importância de se debater o sistema de carreira, o sistema de profissionalização, da evolução da profissão e não propriamente a idade. Considerou que a questão da aposentadoria por idade tem que ser também discutida do ponto de vista filosófico, partindo-se do princípio dos malefícios que causa a ociosidade, sugerindo que a COBAP promovesse estudos nesse sentido. Com relação ao ato do trabalhador rural, a MP nº 598, esclareceu que a Previdência jamais teve o objetivo de cortar ou negar beneficios a quem tem direito. Simplesmente buscou a melhor forma de contemplar essas aposentadorias, atendendo aos preceitos legais e também respeitando a sociedade brasileira, que estava diante de um quadro terrível, onde algumas aposentadorias se apresentavam de forma totalmente fraudulenta. Considerou que esse ato é um dos mais democráticos dentro da Previdência, que está discutindo o tempo todo com a Confederação Nacional de Trabalhadores na Agricultura e ainda que não tenha chegado a uma conclusão final, conclusões parciais foram tomadas e a. dotadas no tempo devido. Sobre a atuação do Conselho, lembrou que por diversas vezes a Previdência Social teve que retificar atos de gestão em decorrência de posições deste Conselho. O Conselheiro Oswaldo Garcia Velloso colocou que, no que pese as regras de transição não atingirem os aposentados, eles tem filhos e netos no mercado de trabalho que serão atingidos a partir do momento em que a reforma da Previdência for aprovada. E essa forma de transição não é nada mais nada menos do que a fórmula 95 proposta pelo Ex-Ministro Antônio Britto, que foi inclusive discutida na comissão Suprapartidária em 1992. Disse entender que dentro dessa fórmula, em torno do ano 2. 030- quando tiver que entrar de fato em execução - vai ser dificil um trabalhador de indústria se aposentar. Primeiro, porque o país está se informatizando e o número de desemprego vai crescer assustadoramente, devendo haver uma rotatividade enorme no mercado de trabalho. Considerando que o objetivo da reforma é criar um sistema único de previdência, questionou como vão ficar os parlamentares, que hoje se aposentam com 8 anos de contribuição proporcional. Registrou a preocupação dos aposentados no que diz respeito aos artigos 201e 202 da Constituição, que são os artigos que disciplinam a Previdência Social que, pela proposta do governo, está sendo toda descontitucionalizada e, por essa razão, deveriam dizer qual o objetivo de se passar esses dois artigos para as leis complementares ou leis ordinárias, até para que se tenha uma visão mais concreta. O Conselheiro Luiz Carlos de Almeida Capella disse concordar em parte com o Conselheiro Oswaldo Velloso, manifestando sua preocupação com os seguintes pontos: o que é que significa em termos quantitativos acabar com a aposentadoria por tempo de serviço, acabar com a aposentadoria proporcional, com corte em determinado tempo de serviço. Isso equilibra a Previdência? Isso faz com que ela vá conseguir melhorar os beneficios? O Presidente esclareceu que a discussão da Previdência envolve um conjunto de outras variáveis que escapam ao âmbito da Previdência stricto sensu. As relações de trabalho estão mudando no mundo inteiro em decorrência de novas tecnologias de produção e de novas formas de organização do processo produtivo. Está mudando o perfil desejável do trabalhador e a Previdência vai ter que acompanhar essas mudanças, porque a Previdência é uma política caudatária, é conseqüência da realidade. de do mercado de trabalho. Ela pressupõe uma política que quer assegurar renda ao trabalhador quando ele não pode mais trabalhar. A diferença da previdência para a assistência é que a previdência pressupõe que essa renda vai guardar uma correlação com a contribuição feita, enquanto que na assistência não se exige a contribuição prévia e dá-se uma renda básica para assegurar a sobrevivência. Historicamente a Previdência foi construída com base na expansão da relação de trabalho assalariado e principalmente na expansão da relação do setor industrial. Hoje, a Previdência está, de certa forma, procurando dar respostas a essas novas realidades, buscando que a incidência previdenciária, embora tendo por base a remuneração do trabalho, não seja somente folha de salário no sentido estrito. E por isso apresentou um projeto de lei estendendo a incidência não só para o pró-labore como também para a remuneração paga por serviços prestados por autônomos, e ainda regularizando a situação das cooperativas. Ou seja, está tentando, embora com dificuldades, abarcar na base de incidência da contribuição previdenciária todas essas novas fornias de prestação de serviço. No entanto, achar que a Previdência, que sofre o reflexo disso tudo, vá poder resolver todos os problemas do Brasil no fim da linha é uma ilusão. O financiamento das políticas sociais depende do crescimento da economia, da geração de empregos e do crescimento da renda, porque é sobre essa base que se apoiam outras políticas. A política social não pode substituir a realidade do mundo do trabalho. Ela vem para ajudar, apoiar, tentar sanar uma ou outra dificuldade, mas é adicional, acessória. Disse concordar com todas as inquietações do Conselheiro Oswaldo Velloso, mas entende que muitos desses problemas demandam solução global e não apenas no âmbito da Previdência. No trabalho distribuído sobre a Reforma da Previdência, tenta-se contextualizar todos esses aspectos. Relativamente aos questionamentos levantados pelo Conselheiro Oswaldo Velloso, disse que uma das característica da proposta do governo é que ela tem uma intenção de certa maneira moralizadora. Existe um problema econômico-financeiro no Regime Geral de Previdência Social e no Regime do Servidor Público. Agora, o que não se pode fazer é uma reforma que se preocupe somente em assegurar o equilíbrio. Tem que haver uma estratégia que conjugue a busca do equilíbrio com a busca da justiça social no desenho do sistema, e por isso o conteúdo é moralizador nas propostas da reforma. Nessa linha, o governo propõe que sejam extintos os regimes de previdência decorrentes do exercício do mandato eletivo, o que não significa que o parlamentar vai ficar sem proteção de previdência, porque ele vai contribuir para a previdência comum como todos e a partir de determinado limite vai recorrer à previdência complementar, o que valeria para as outras categorias. No caso do serviço público, em  princípio, o ideal seria até um regime que fosse igual para todos, mas politicamente já se observa que isso não é possível. Então, o entendimento é que não se podendo estabelecer um regime igual para todos, pelo menos vai-se caminhar no sentido de reduzir as distorções ou de tornar os brasileiros menos desiguais. Em suma, há uma preocupação clara na discussão de estratégias alternativas para a Previdência Social, uma preocupação clara no sentido de também ter um conteúdo de correção das distorções, da criação de privilégios. E a idéia é a de que os ônus sejam tanto menores quanto mais pobre e mais vulnerável seja o segmento da sociedade. Admitem-se regras específicas em alguns casos mas com base em critérios técnicos e científicos. Nesse sentido de combater distorções e privilégios, a reforma proposta pelo governo é uma verdadeira revolução democrática. Quanto ao aspecto que foi abordado pelos conselheiros Velloso e Capella esclareceu que o governo já disse o que não quer. Nesta reunião já está sendo apresentada uma proposta em relação ao que é possível fazer em termos de regras de transição e objetivos a serem alcançados. Existem outros aspectos que a Previdência nunca pensou em mexer, como o problema da gratificação natalina. Pretende-se também que o salário mínimo seja seletivo, voltado para aqueles que realmente necessitam. Assim, nessas áreas algumas desconfianças não têm sentido. Os compromissos são claros. Em outras áreas procura-se esclarecer mesmo as alternativas que estão sendo feitas com base nos estudos técnicos e com base nas consultas à sociedade. Quanto ao processo de transição esclareceu que a hipótese de trabalho apresenta. da, considera até a hipótese de ter algum tipo de mecanismo conjugado com idade mínima, mas não é exatamente o que estava sendo proposto na fórmula . Relativamente as informações solicitadas pelo Conselheiro Luiz Carlos de Almeida Capella informou que foi criada no  âmbito Ministério da Previdência uma Comissão Parlamentar de Estudos Atuariais, que envolve, além do corpo da Casa, representantes da sociedade civil, especialistas em atuária, mercado de trabalho e demografia e essa comissão está fazendo um trabalho que pretende chamar de Livro Branco, e que seja o mais possível expressão de um consenso técnico de todos que pensam o problema da Previdência, trazendo um diagnóstico claro que identifique os problemas. Pretende-se ter um relatório atualizado, que possa ser um documento de referência técnica para o processo de decisão política. Finalizou seu relato tecendo comentários que mostram uma visão global da reforma pretendida e, a seguir, franqueou a palavra aos demais conselheiros. O Conselheiro Luiz Carlos de Almeida Capella manifestou sua preocupação a respeito do Projeto de Lei Complementar nº 9, a todos distribuído, que cria, no art. 3" do substitutivo, um tratamento diferenciado na questão das empresas que contratam trabalhadores autônomos, dizendo que a empresa pode contribuir ou sobre a remuneração ou sobre o salário da classe. Quer dizer, vai fazer opção: o que for menor é sobre o que ela vai contribuir. Assim, percebeu que esse se tornou um artigo com potencial muito grande de evasão de renda da Previdência. O mesmo ocorrendo com artigo  4º do substitutivo que diz que nos serviços prestados ao SUS não incide a contribuição. O Presidente concordou que nos termos colocados esses artigos não são uma solução ideal para a Previdência. O Conselheiro Luiz Fernando Silva disse, a seguir, que existe uma diferença de ótica em relação a Reforma. da Previdência Social entre os representantes dos trabalhadores e os da Previdência, que deveriam se considerar governo, como num todo. E, portanto, na hora de pensar em reformar a previdência, pensar na economia brasileira como um todo também, até porque, os problemas de política geral de governo, principalmente da política econômica ao longo dos últimos 30 anos, e que ainda perdura, trazem reflexos importantes sobre o sistema. Disse entender que as mudanças propostas, independente do mérito, do ponto de vista técnico e mesmo político, tem uma premissa. E é essa  premissa que está faltando ao governo: fazer uma discussão um pouco mais aprofundada, ou seja, uma política em conjunto com a política gera. l do Governo. A Comissão a que se referiu o Presidente já é um grande passo no sentido de conseguir criar um conjunto de cabeças que possam pensar alternativas. O problema é até que ponto essa comissão consegue interagir com as outras áreas de governo. Até que ponto o Ministério do Planejamento e o Ministério da Fazenda estão dispostos a efetivamente implantar no Brasil um programa de combate ao desemprego, de formalização da economia. Ressalvou que os ajustes técnicos internos, ainda que reduzam um pouco o nível de problema atual ou futuro da previdência não vão ser suficientes para resolver a situação. Em relação ainda a algumas questões colocadas no setor público, disse julgar necessário que se vá mais atrás na história. Na origem do setor público no Brasil o servidor público não tinha sequer direito a aposentadoria. E a discussão da aposentadoria no setor público teve muito a ver com a necessidade de reciclar o servidor público, impedir que velhinhos, já continuassem trabalhando, porque não tinham renda garantida pelo Estado. A questão, como vem sendo colocada, faz parecer que somente o setor público, mais especificamente os servidores públicos, são os responsáveis pelo caos de financiamento do sistema de seguridade do servidor público, quando não são. Ainda em relação ao setor público disse haver um agravante, que tem sido praticado nos últimos dez anos, e de certa forma também demonstra a razão da relação despesa-receita tão problemática hoje. O setor público simplesmente parou de contratar no Brasil. O envelhecimento da massa do servidor público é uma questão séria e para discutir previdência tem que ser discutida uma política de recursos humanos. Em aparte, o Presidente informou que conseguiu no Ministério de Administração e Reforma do Estado, um dado recente, sobre a distribuição etária dos servidores públicos. Esses dados mostram que houve recentemente um número razoável de contratações inclusive no nível federal. Comprometeu-se a passar esse material a todos e, depois, eventualmente discutir o tema. Retomando a palavra, o Conselheiro Luiz Fernando Silva observou que o documento apresentado diz que o "servidor público em média se aposenta muito tempo antes do que os trabalhadores de maneira geral", o que não é verdade. É preciso dizer que existem categorias no serviço público, como juizes, parlamentares, tais ou quais categorias que de fato têm aposentadorias precoces. Se no serviço público o ingresso acontece em média a partir de 22 ou 23 anos, obviamente a aposentadoria em média não pode ser essa, pelo menos não aposentadoria comparada com o parâmetro da aposentadoria por tempo de serviço, ATS, da Previdência Social. Comparada com a ATS ela vai ter que ficar mais ou menos parecida uma com a outra, desde que se expurgue esses setores. E certamente o ingresso desses setores no total jamais vai fazer com que a média do serviço público seja de aposentadoria antecipada em relação à área privada. O Presidente esclareceu que tem-se no serviço público a mesma regra de aposentadoria proporcional do setor privado, só que com formas mais vantajosas de contagem fictícia de tempo de serviço, o que faz com que de fato a aposentadoria, que formalmente deveria acontecer aos 35 ou 30 anos, acabe ocorrendo aos 28 ou 27 e meio. Isso para não falar nas categorias profissionais que têm já uma previsão de idade menor. Isso ocorre mais não só por causa do tempo de trabalho, ou seja, em termos de exercício de atividade, mas também porque o exercício de atividade pública é contínuo, é totalmente controlado, o que em geral não acontece no setor privado, que tem problemas de transição de um emprego para outro ou de algum tempo na informalidade, o que leva que na média realmente as aposentadorias sejam mais precoces. Citou casos exemplificando suas colocações e concluiu dizendo que é preciso caminhar, entretanto, no sentido de buscar as regras corretas, que tenham lógica e sejam consistentes. O Conselheiro Luiz Fernando Silva disse, ainda sobre o setor público, que há uma incorreção também por culpa do Estado brasileiro de concentrar os beneficios do servidor público no final da carreira, o que significa que o servidor vai ficando encostado, explorado a vida toda, salarialmente e do ponto de vista da carreira, nunca sendo incentivado. Então, no setor público é importante também pensar nisso, distribuindo-se os beneficios durante toda a carreira, de modo que a contribuição do servidor também possa ser uma contribuição elevada, em média, e não ocorra esse tipo de desnível entre o valor da aposentadoria, que gera distorções sérias, e o valor das contribuições respectivas da atividade do servidor. Essa política também deve estar casada com uma política de recursos humanos no governo federal que possa promover paulatinamente a redução desse nível de distorção. Sobre o tempo de contribuição em si, colocou que tem divergências importantes. Em primeiro lugar, a unificação de idade e de sexo para aposentadoria, ainda que na base de 60 anos, acha que no Brasil ainda não é possível. Sobre a questão dos sexos a posição da CUT tem sido muito clara. Ela acha que ainda que do ponto de vista demográfico se prove que a mulher brasileira está vivendo um pouco mais do que os homens, é importante perguntar em que condições essa mulher vive depois da morte do marido ou do companheiro. Quais são as condições efetivas de vida de uma esposa com o marido morrendo e deixando-lhe uma pensão de 100 reais para ela sobreviver por mais 4 ou 5 anos? O exercício da dupla ou tripla jornada no Brasil mudou? 0 homem está assumindo consideravelmente a sua participação nas tarefas domésticas? Observou que essa situação ainda não mudou a ponto de se buscar a unificação da aposentadoria por idade nos dois casos. Ainda que do ponto de vista teórico seja correto conceder obrigações e direitos iguais para todos, é justificável do ponto de vista previdenciário manter uma diferenciação de aposentadoria para a mulher, cuja quantidade no montante das concessões previdenciárias em relação ao homem é consideravelmente menor. Sugeriu que se faça um processo de transição para esse aumento de idade na busca da uniformidade e não se adote um critério imediato. Disse que outro aspecto que não foi abordado refere-se a questão da ATS. Vários documentos e artigos assinados pelo Ministro trazem sempre argumentos contra a ATS, dizendo da quantidade de pessoas de renda média ou alta que conseguem a ATS em detrimento dos trabalhadores de baixa renda, que não têm acesso a esse beneficio porque não conseguem comprovar o tempo de serviço. Considera que na verdade a distorção continua e piora para os trabalhadores de baixa renda, dada a sua dificuldade para comprovar o tempo de contribuição que vem a partir das contribuições que as empresas recolhem e depositam no banco. Observou que não foram também abordadas algumas alternativas levantadas na reunião passada: as condições técnicas do INSS de proceder a todos os levantamentos de contribuição e dar condições para que o trabalhador comprove o tempo de contribuição; até que ponto o Ministério está disposto a se unir com os sindicatos para mudar o Código Comercial Brasileiro; o acesso aos livros fiscais para os sindicatos, que é uma política que faria com que certamente o tempo de contribuição pudesse ser mais facilmente provado a partir da ação dos sindicatos. Disse que, filosoficamente, não tem discordância frontal quanto a troca do tempo de serviço pelo tempo de contribuição. Entretanto, acha que qualquer mudança dessa natureza tem que vir casada com uma série de definições de como tentar facilitar a comprovação de tempo pelo trabalhador, particularmente com relação ao trabalhador de baixa renda e com a idéia de considerar o tempo de contribuição como efetivo, mesmo que submetido ao desemprego, desde que ele seja onerado depois da aposentadoria. Quanto aos professores, disse julgar que continua havendo um problema, porque situar o problema do professorado brasileiro só no curso primário e valorizar pelo processo de transição só a questão do curso primário, é um equívoco. Disse que o Ministério deveria levantar efetivamente que tipo de problema físico e mental é gerado para o professor brasileiro, em que situações de trabalho, e a partir daí definir a aposentadoria dos professores. Esse corte novamente proposto apenas para os professores primários, ainda que amenize o problema, mantém os secundários e universitários como se eles não tivessem o mesmo tipo de agente nocivo sobre a sua saúde durante toda a vida laboral. Então, pensa que a discussão sobre a aposentadoria especial teria que vir embasada em levantamento técnico efetivo. Quanto à questão das tabelas de transição disse não ter muitas considerações sobre as mesmas, porque tudo depende do que anteriormente colocou. Se tudo for aceito como correto, a tabela de transição até é boa, no sentido de se tentar corrigir as distorções hoje existentes, como é o caso de determinadas categorias, de determinadas faixas de renda que se aposentam sem ter contribuído suficientemente. Após considerações por parte dos Conselheiros Antonio de Pádua Casella, Luiz Fernando Silva e do Observador da CONTAG, Ivaneck Perez Alves, sobre a questão da sobrevida do homem do campo, o Presidente suspendeu a reunião, reaberta às 14:30 horas, com a discussão do tema referente ao contrato a ser celebrado entre a Empresa de Correios e Telégrafos e o INSS no que diz respeito a serviços de habilitação, manutenção, inscrição, recadastramento e pagamento de benefícios. Com a palavra o Dr. Ivan Dantas Costa, Diretor de Administração Financeira do INSS esclareceu que esse contrato altera fundamentalmente as relações de prestação de serviços dos Correios para o INSS, resgatando a ECT as suas funções originais de órgão expedidor e recebedor de correspondência. A parte operacional do contrato entende-se que está perfeitamente acordada, inclusive pelos Conselheiros. O problema que ainda persiste para a celebração do contrato é o preço do pagamento de beneficios. Esse preço que no contrato vigente até 31 de maio era de R$ 1, 67, foi, numa primeira proposta, oferecido a R$ 3, 63, numa segunda proposta a R$ 2, 87, e numa terceira proposta, esse preço foi fechado em R$ 2, 82. O Presidente do INSS, em reunião que fez com a diretoria dos Correios, colocou a concordância do INSS com a majoração dessa tarifa nas bases do IPC-R, o que a elevaria a R$ 2, 21. Essa questão será submetida hoje à apreciação do Conselho, com as explicações por parte dos Correios sobre razões para a majoração da tarifa. O Presidente anunciou a presença dos Senhores Roberto Dias Fraga, Valdo Azevedo Farias e Mariano Filho, representantes dos Correios, que vieram participar desta reunião, a convite deste plenário, feito ao Dr. Alexis Stepanenlco, para discutir a questão do valor. O Presidente relembrou que desde o início de junho esse trabalho vem sendo feito pelos Correios sem nenhuma cobertura contratual. Daí, há uma certa urgência administrativa no sentido de resolver essa pendência. Na reunião passada deste Conselho, minuta do contrato foi submetida à apreciação dos Srs. Conselheiros, que teriam um prazo de 24 horas para encaminhar suas observações sobre o tema. Nessa mesma reunião, um tema que foi muito debatido diz respeito exatamente à tarifa que estava sendo pleiteada pelos Correios, o que de fato veio a ser sinalizado como uma questão que mereceria maiores esclarecimentos. Em relação às demais observações feitas pelos Conselheiros, esse material foi encaminhado ao INSS, no sentido de tentar compatibilizar o acordo do Correio a essas manifestações. Em aparte, o Conselheiro Antônio de Pádua Casella comunicou que recebeu uma sugestão do Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto que é realmente substancial e vai servir mais especificamente para a orientação do serviço, ou seja, do ato normativo que vai disciplinar essa relação Correios - INSS no aspecto da formalização dos documentos. O Senhor Ivaneck Perez Alves colocou duas preocupações. A primeira quanto a questão da DAV, cujo preenchimento não está previsto especificamente. Disse julgar necessário que haja uma previsão específica para a questão da DAV, da inscrição no registro, a retirada do cartão verde. A segunda diz respeito inclusive ao próprio acordo que já se fez com o INSS. Na parte dos documentos que podem ser apresentados para o Correio está colocada a questão do produtor rural, o título de propriedade, documento que caracteriza a posse, acompanhamento de comprovante de dispensa de cadastro do INCRA, contrato de arrendamento, parceria, etc. Entretanto, não há a parte relativa ao pessoal que não tem essa documentação e que está comprovando a atividade através da declaração do sindicato, que é homologada no INSS. Se permanecer assim, essa pessoa vai ter que se deslocar até um lugar onde haja Posto do INSS para poder apresentar a documentação e dar início ao processo. Embora existam normas internas do INSS aceitando a documentação, o Correio não vai aceitar porque não está previsto. O Conselheiro Antônio de Pádua Casella esclareceu que a questão da documentação não está formalizada no contrato porque são questões normativas da instituição que a qualquer instante, havendo alteração da lei, ou havendo alteração das normas que regem a relação de aposentadoria dos trabalhadores rurais, o formulário pode ser alterado, independente do contrato. Informou, ainda, que a partir da implantação da carteira verde a comprovação da atividade vai se dar através da DAV, que será o documento de comprovação do exercício da atividade. Do período passado vale a declaração do sindicato, desde que a pessoa esteja inscrita como segurado especial Disse que essa questão pode ser melhor esclarecida na ordem de serviço. Aduziu que o Correio não está autorizado a recusar, em hipótese alguma, nenhum requerimento. Independente de o segurado ter apresentado documentação correta ou incorreta, certa ou errada, o Correio tem que remeter os documentos. O que compete ao Correio é conferir se aquele documento que se alega estar colocando no envelope é exatamente o documento que está sendo declarado. O INSS teve o máximo cuidado ao elaborar esse contrato, justamente para não ficar aditivando a todo instante. As regras de concessão só o INSS é que determina, que estipula, e, uma vez implantadas, podem ser alteradas a qualquer instante, sem que isto se reflita nas atividades do Correio. Até porque não compete ao Correio, com base nesse novo contrato, analisar, habilitar, promover a análise do processo nem dos documentos. O contrato é flexível e dá margens para um crescimento de atividades. A DAV, no momento oportuno, vai poder ser implantada sem implicar em alteração do contrato. O Conselheiro Luiz Carlos de Almeida Capella levantou uma dúvida em relação ao parágrafo 1º da cláusula 8a, solicitando maiores explicações quanto a questão do reajuste que, segundo entendeu, depois de um ano poderia haver modificação, quando se coloca "sempre que houver alteração do IPC-R, ficando sua aplicação suspensa por um ano". O Senhor Roberto Dias Fraga disse que a redação desse artigo praticamente se reporta ao art. 28 da Medida Provisória n" 1004, de implantação do real, colocando o IPC-R como indexador e dizendo que a única periodicidade de reajuste que é legal é a anual. Só que em outro parágrafo, diz que a qualquer momento o Poder Executivo poderá alterar essa periodicidade. A partir daí as relações contratuais têm esse chavão: reajusta a toda hora. Só que não reajusta, porque está preso por um ano ou pelo período que o Poder Executivo vier a alterar. Seguindo a ordem de inscrições, manifestaram-se os conselheiros: João Cândido de Oliveira Neto que, retornando ao assunto relativo aos impressos, disse achar que até procede a preocupação do representante da CONTAG, mas acredita que tudo se resume no fato de que a DAV será a inscrição prévia, e à medida que ela for implantada esses problemas vão ser eliminados. Oswaldo Garcia Velloso que iniciou sua intervenção dizendo que na reunião passada, quando se recebeu o contrato que será firmado entre o INSS e a Empresa de Correios e Telégrafos, o Dr. Marcelo solicitou aos Conselheiros que emitissem sua opinião no prazo de 24  horas, o que foi acatado pelo Plenário. Com a notícia de que o Dr. Alexis Stepanenko estaria presente na próxima reunião, a COBAP resolveu não emitir seu parecer naquela oportunidade. Considerando o oficio do Dr. Alexis Stepanenko, em que se alteram os valores de R$ 2, 87 para R$ 2, 82, e que a preocupação era quanto aos custos, opinou que é favorável a aprovação do referido contrato. O Presidente passou a palavra aos representantes dos Correios, solicitando esclarecimentos sobre a questão referente a correção do valor da tarifa. O Doutor Valdo Azevedo Farias, em primeiro lugar, disse da sua satisfação de estar presente para explicar exatamente o que esse contrato vai representar. Pediu desculpas pelo atraso do Dr. Alexis Stepanenko que teve um compromisso de última hora e começou sua exposição fazendo uma rápida análise de tudo o que o contrato representa para se chegar a esse custo. Esclareceu que o trabalho que distribuíram contém um resumo de todo o histórico dos contratos, desde 91, uma análise da situação atual e cópias das transparências que apresentou. Informou que existem duas fases, sendo a primeira uma renovação pura e simples do contrato atual, a segunda, já com um cronograma, passará a ter em cada um dos Estados a atuação com os serviços prestados pela ECT, dentro do Kit-segurado, que foi desenvolvido em conjunto, ECT e INSS. A partir de uma determinada data, cujo limite, em princípio, é 1º de dezembro, se terá apenas dois serviços prestados pela ECT nesse contrato: um é basicamente o serviço postal, que é a remessa dos envelopes, contendo a documentação, que terá uma pré - checagem. Afora isto, a complementação, que seria o pagamento dos beneficios, dentro do que o Correio já vinha prestando no contrato atual. O prazo dentro do qual vai-se trabalhar nesses envelopes obedece os prazos dos objetos urgentes postados na ECT, basicamente dentro do Serviço de Encomenda Expressa, entre 24  horas considerando interior e capital, podendo chegar, no máximo, a 72 horas entre duas localidades do interior. A seguir, apresentou o que foi contrato para a ECT no ano de 95, em termos de manutenção e de pagamento de beneficios, o que isto representou em termos de valores e quantidades, mês a mês. Esclareceu que basicamente a ECT não tem as características nem a informatização do sistema bancário. Assim, boa parte desse processo de efetuar os pagamentos, de tudo o que o Correio realiza em termos de atividades são ações em que tem, ou o transporte físico, ou o transporte com contratações especiais e exclusivas para chegar a uma determinada cidade, ou, obviamente, nas situações em que se submete a uma determinada legislação, tem que ter despesas e custos adicionais. A Lei 7. 102/93 estabelece que o transporte de numerário em montante superior a 500 MVRs deverá ser realizado em veículo especial. Lembrou que foram obrigados a abrir várias agências, ou outras agências menores foram adaptadas para atender ao fluxo dos aposentados. O treinamento de pessoal, com um custo alto, foi contínuo e fez parte até do modo operacional do contrato ao longo do tempo. Explicou que o preço proposto pela ECT é de R$ 2, 82 a partir do momento em que o objeto do contrato passa a ser o kit mais o pagamento. Os Estados que trabalharem com o sistema anterior do contrato atual continuarão com R$ 2, 21, que é o resultado do valor pago hoje, R$ 1,67, aplicando-se o IPCr do período. A planilha seria apresentada da seguinte forma: o atendimento e o transporte do valor, R$ 2, 12, a remuneração, R$ 0, 42. O ad valorem, foi o que deu a diferença de R$ 2, 87  para R$ 2, 82 baixou para R$ 0, 20, e COFINS/PASEP, que é a quota a nível de impostos, R$ 0, 08. Isto daria R$ 2, 82. Comparou o tipo de serviço que estariam prestando ao INSS através do beneficio à remessa de um vale postal que, quando pago pela ECT no valor de R$ 100, 00, tem uma tarifa de R$ 6, 37, e o que se está propondo é uma tarifa de R$ 2, 82, que significa uma redução muito grande em função do serviço prestado, que basicamente é o de dois parceiros dentro de uma ação governamental. O Presidente agradeceu a exposição e anunciou a presença do Doutor Alexis Stepanenko, Diretor Comercial da ECT, a quem passou a palavra. O Doutor Alexis Stepanenko, em primeiro lugar, pediu desculpas pelo atraso e informou que tem. política de governo. Quando assumiu, encontrou o Correio como uma empresa de perfil muito discreto, uma alta credibilidade e uma equipe muito esforçada. A média salarial do Correio, entre as estatais, é de 1 mil e 500 dólares/ano, enquanto a média das empresas estatais produtivas é de 25 mil dólares/ano e dos bancos oficiais, 75 mil dólares/ano. O Correio foi uma instituição que por 363 anos nunca deu trabalho para o governo. Contudo, nos últimos 15 anos foram feitos poucos investimentos e a receita e a despesa do Correio sempre empataram. Com isto, os equipamentos estão obsoletos e hoje não há peças nem fabricantes no mundo para repor. Não houve investimento na automação. O Correio hoje é uma grande estiva, um trabalho manual, pois às vezes em centros de distribuição não tem esteira. Para que o Correio continue sendo bom e prestando serviços à sociedade, foi baixada uma diretriz da seguinte forma: os contratos com o governo terão um tratamento especial e favorecido, em termos da responsabilidade social do correio. Em relação aos custos o que se pretende é ter um contrato que seja razoável para ambas as partes sem ser lucrativo. Pleiteia-se hoje um aumento de tarifas junto à área econômica exatamente para fazer uma recuperação da empresa e no futuro prestar mais e maiores serviços. Um dos planos é constituído de todo um planejamento até o ano 2002 para os Correios, que quer ser também, no futuro, um banco de serviços, o que exige reciclagem de pessoal, automação etc. O Presidente agradeceu ao Dr. Alexis Stepanenko sua presença e suas palavras, prestigiando este órgão de deliberação colegiada, que conta não apenas com a participação de representantes do governo, mas da sociedade civil, através de confederações, centrais sindicais, associações de aposentados e entidades empresariais, no esforço de dar a maior transparência possível à política previdenciária. Franqueou a palavra aos Srs. Conselheiros para eventuais esclarecimentos de dúvidas ainda remanescentes. O Conselheiro Luiz Carlos de Almeida Capella colocou que permanecia a sua dúvida em relação ao parágrafo 2º da cláusula 68, alínea "b" - "pelo pagamento de beneficio, por unidade de documento, o valor de R$ 2, 82a partir de Iº de dezembro" que, segundo entende, se choca com a cláusula 3, pela qual desde agosto já se começa a implantar a sistemática em alguns Estados. Perguntou ainda se caso a sistemática vigorasse a partir de 1" dezembro, a R$ 2, 82, quando seria o próximo reajuste. O Doutor Valdo Azevedo Farias esclareceu que o pensamento, ainda em discussão, é exatamente que, à medida que um Estado entre, aquele Estado passe a ter como pagamento do beneficio o valor de R$ 2, 82. Quanto ao primeiro reajuste, seria a partir da nova regra, 1º de junho de 1996. O Doutor Ivan Dantas Costa aduziu que essa cláusula foi alterada em função da anterior, pois não estava absolutamente explícito o início da cobrança do novo preço de R$ 2, 82. Então essa foi uma proposta feita pelo INSS, pela qual ao término da consolidação da primeira fase entraria o novo preço e a alteração dessa cláusula foi passada para o Correio, para evitar qualquer tipo de contra argumentação. A idéia colocada agora é que seria a partir da complementação de cada Estado, a tarifa ser aumentada para aquele Estado. Esse é um ponto que pouco vai influir na magnitude do contrato. O INSS, na parte da administração financeira, nada tem a opor, apesar de achar que isto vai dificultar um pouco a operacionalidade do faturamento. Disse que a cláusula poderia ser redigida em conjunto, adaptando-a e explicitando o que não estava na minuta anterior. O Doutor Antônio de Pádua Casella argumentou que nada mais justo do que na medida em que se concretiza a transição esse valor também seja novo, ou seja, na medida em que o Estado for implantando o kit-segurado ele irá perdendo a parte de manutenção e entrará, então, a parte do pagamento de beneficio nas novas bases. O Presidente disse entender que o problema que está se questionando não é o problema substantivo. Trata-se da questão formal, na medida em que o documento ainda não contempla formalmente esse aspecto. O Conselheiro Luiz Fernando Silva questionou se considerando os valores do mês de dezembro, em junho do ano que vem o reajuste seria com base na variação do IPC - R, desde 1º de junho deste ano até junho do próximo ano, sobre a tarifa de R$ 2, 82. O Doutor Alegis Stepanenko respondeu que essa cláusula vai ter que ser modificada por entender que se está eliminando do atual vocabulário a palavra indexação. Juntamente com a equipe econômica estão empenhados no sentido de fazer a reavaliação em termos de custo e nessa cláusula a palavra deveria ser trocada para avaliação de parte a parte. Como empresa pública, como órgão público, acha que o Correio não pode contribuir com a indexação da economia, que só trouxe malefícios. A ECT quer ganhar produtividade e maior automatização, de forma a poder manter preços relativos e talvez até baixar as tarifas, como é empenho de todo o governo. O Conselheiro Luiz Fernando Silva disse que o objetivo da pergunta era exatamente ver se não poderia ser redefinida a redação de modo a que se estabelecesse a validade do contrato por um ano, nas condições que ele prevê, inclusive com a adoção antecipada da tarifa de R$ 2, 82, à medida que cada Estado vai ingressando na nova fase, resolvidos os problemas da estruturação de cobrança, de modo que no final desse prazo de contrato de um ano se pudesse revê-lo à luz de toda uma série de componentes. Como o contrato tem validade de um ano, não há necessidade de se colocar cláusula de reajuste, porque o próprio contrato, como um todo, terá de ser revisto em um ano. O Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto cumprimentou a direção da Empresa de Correios e Telégrafos e o INSS, por esse contrato que segundo lhe parece vai suprir as necessidades de um bom atendimento, principalmente da clientela rural do INSS. O Conselheiro Antônio de Pádua Casella observou que na cláusula 68 existem dois preços distintos, um para a fase atual, e no parágrafo 2o a nova fase, ou seja, a implantação do kit-segurado. Então, na verdade se fosse retirada a expressão "a partir de 1" de dezembro de 1995", já estaria estabelecido o preço naturalmente a partir da implantação. O Doutor Ivaneck Perez Alves cumprimentou o INSS e o Correio pela nova dimensão que atende em muito as reivindicações da CONTAG com relação ao Correio e a mudança nos procedimentos. O Presidente como palavras finais, disse que também reconhece nesse contrato um grande avanço, porque define claramente as competências das instituições no processo, e as competências são ajustadas àquilo que as entidades são competentes para fazer, a sua finalidade institucional. A aprovação de resolução sobre o tema é um passo fundamental, não só no que diz respeito a um melhor relacionamento entre os Correios e o INSS, mas também é um passo que já denota um esforço maior no sentido de garantir maior resolutividade na ação do instituto dentro das atribuições que lhe competem formalmente. Neste sentido, fez a leitura da minuta de resolução nos seguintes termos: "O Plenário do Conselho Nacional de Previdência social, na sua 28ª Reunião Ordinária, no uso de suas atribuições e, nos termos aprovados pela Resolução nº 191, de 8 de setembro de 1994, resolve: aprovar, à luz dos esclarecimentos prestados pelas partes, a assinatura do contrato a ser celebrado entre o INSS e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, visando a "Contratação de Serviços de Habilitação, Manutenção, Inscrição, Recadastramento e Pagamento de Benefícios da Previdência Social". Colocada em votação foi a mesma aprovada por unanimidade. Agradeceu ao Doutor Alexis Stepanenko e aos membros da equipe técnica pela presença e pelos esclarecimentos e dando continuidade à discussão da pauta, chamou a atenção para o fato de que na reunião passada o Plenário concordou implicitamente, sem a formalizar resolução pertinente, com a assinatura do contrato entre o INSS e o Banco do Brasil para a execução do programa de arrecadação de receitas oriundas de parcelamento. O Conselho Nacional de Seguridade Social já tratou do assunto e aprovou os termos desse acordo, mas, por força de resolução aprovada por este Conselho, deve-se também aprová-lo aqui, para deixar claro que há uma transparência nos procedimentos relativos a todos esses contratos. Por isto, submeteu à apreciação do Conselho, a seguinte minuta de resolução: 0 Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, no uso de suas atribuições e nos termos aprovados pela Resolução 191, de 8 de setembro de 1994, resolve: aprovar a assinatura do contrato a ser celebrado entre o INSS e o Banco do Brasil para a execução do programa de arrecadação de receitas oriundas do parcelamento de débitos de contribuintes junto ao INSS. Submetida à votação, foi a mesma aprovada por unanimidade. Continuou, dizendo que na reunião passada foi pedido mais um prazo para análise, em função dos debates que já haviam ocorrido, do contrato padrão que é firmado entre o INSS e a rede bancária. Esse contrato foi levado à discussão no Conselho Nacional da Seguridade Social que, entendendo Que o mesmo observava as regras aprova. das no contrato padrão do ano anterior, com uma única modificação em termos de remuneração do serviço prestado, não mais conforme o período do pagamento, mas conforme a natureza da prestação feita pelo banco, e considerando que a negociação era mais positiva e mais favorável à Previdência Social, aprovou, por resolução, o contrato padrão entre INSS e a rede bancária. Como o tema ainda permanecia pendente neste Conselho, solicitou a manifestação dos Srs. Conselheiros sobre se já se sentiam suficientemente esclarecidos sobre ele, ou, caso contrário, se seria conveniente deixar o aprofundamento dessa discussão para outra reunião. Franqueada a palavra, manifestaram-se os conselheiros: Luiz Fernando Silva para solicitar o prazo de mais uma reunião, exatamente porque o principal questionamento que tinha levantado sobre o contrato com a rede bancária se referia à análise de possibilidade de investimento financeiro, constante da documentação que foi apresentada há 15 dias, cuja análise ainda não foi possível fazer. Em segundo lugar, independente dessa situação do contrato especificamente, propôs que este Conselho aprovasse uma moção dirigida ao Conselho Nacional de Seguridade Social, solicitando que lá também fosse aprovada uma resolução para que nenhum contrato futuro possa ser apreciado e votado naquele Conselho sem passar antecipadamente pelo crivo dos Conselhos específicos. O Conselheiro Luiz Carlos de Almeida Capella sugeriu que este Conselho estude a idéia de uma medida pela qual contratos do INSS sejam ser aprovados por este Conselho e não pelo Conselho da Seguridade. O Presidente observou que o que se quer é assegurar a transparência e a maior lisura possível nos procedimentos. Disse ser simpático a idéia de trazer a discussão pelo menos dos contratos que envolvam o INSS para o Conselho Nacional de Previdência Social, eventualmente até aprovando algum tipo de resolução propugnado uma alteração da legislação. A despeito disto, disse que o Conselheiro Luiz Fernando Silva fez uma proposta de moção para que o Conselho Nacional da Seguridade Social não aprove nada pertinente à área de Previdência sem a apreciação prévia por parte deste Conselho. Após discussão ficou deliberado que o tema será incluído na pauta da próxima reunião, juntamente com o eventual redesenho das competências institucionais de cada Conselho. Dando continuidade aos trabalhos, passou ao próximo ponto de pauta, apresentação do Programa de Revisão dos Benefícios Rurais, a ser relatado pelo Conselheiro Antonio de Pádua Casella. Antes, porém, chamou a atenção para o fato de que na área relativa aos rurais a Medida Provisória nº 1. 002 foi convertida na Lei 9. 063, e agora, o Conselho poderá avançar rumo a uma consolidação de atos normativos da área rural, nos termos das tratativas realizadas até o momento com a CONTAG. Pediu licença para se retirar, assumindo a Presidência o Conselheiro Antonio de Pádua Casella que comunicou, inicialmente, que com a aprovação da Lei nº 9. 063 já se pretende formalizar uma nova ordem de serviço evidentemente contemplando todos os acordos firmados com a CONTAG. A forma de concessão do beneficio será a mais segura possível, porque implicará necessariamente na confirmação in loco das declarações emitidas pelos sindicatos e evidentemente também pelos requerentes do beneficio. Aproveitou a oportunidade para convocar o Dr. Ivaneck Perez Alves para, na próxima semana, dar início à negociação da consolidação da ordem de serviço e editá-la para sanar as divergências em relação à sua aplicação. Sobre a revisão rural disse que em decorrência de diversos fatores e de um diagnóstico também envolvendo a fraude na concessão do beneficio, em 1991, através da Lei 8. 212, se estabeleceu que o INSS deveria rever todos os beneficios concedidos a trabalhadores rurais. Foi feita uma grande revisão rural no decorrer dos anos de 1992e 1993. Essa revisão teve como pressuposto básico três ações distintas. Primeiro, foi a organização dos processos, do acervo que estava em poder das antigas representações do FUNRURAL. A segunda fase, uma vez organizado e montado o processo, foi a classificada de corpo a corpo, porque consistia em pagar o beneficio ao titular daquele beneficio. Foi feito um convênio como o Banco do Brasil e durante os meses de agosto, setembro e outubro de 1992, todos os pagamentos efetuados a trabalhadores rurais consistiam na perfeita identificação desses trabalhadores. Essa fase gerou resultados altamente positivos para a instituição, e nela foram excluídos cerca de 300 mil beneficios do cadastro, o que corresponde, cada um eqüivalendo à média de 100  reais, a 30 milhões de reais por mês de economia. A terceira fase dessa revisão foi a análise processual, cujo resultado foi muito tímido, não correspondendo a 0, 9% do total de beneficios até então revistos, mas ajudando na organização dos processos. A Lei 9. 032/95, no seu artigo 5º estabeleceu que a Previdência Social deveria também rever os beneficios que foram concedidos através da ECT. É esse, então, o projeto da revisão rural, segunda etapa, que está sendo classificado. Como diagnóstico foi constatado pelas auditorias realizadas um grande número de fraudes na concessão de beneficios rurais. Alguns dados revelam que essa fraude estaria atingindo em torno de 30%, ou mais, do quantitativo de beneficios. O segundo diagnóstico é a desorganização dos processos. O Correio não formalizou documentalmente esses processos e o banco de dados também não está bem alimentado. Há também um grande número de débitos de contribuições previdenciárias, porque a partir de 91a lei estipulou que seria obrigatória a contribuição social no campo. Quer dizer, houve uma anistia para períodos anteriores e a partir de julho de 91 cada relação de emprego teria que corresponder necessariamente a uma contribuição social, e essa contribuição não se verificou, ou seja, vários empregadores confirmaram relações de emprego e não pagaram nenhuma contribuição. É necessário, então, verificar no projeto uma forma de a Previdência receber esses valores. Os objetivos do projeto seriam: identificar os beneficios decorrentes de atos fraudulentos ou de vícios de procedimentos; legitimar o processo concessório de beneficios rurais; organizar os processos e arquivos de beneficios rurais concedidos pela ECT; cadastrar os empregadores rurais; identificar segurados especiais figurando como empregadores; cadastrar os sindicatos rurais que emitiram 599 declarações de atividade rural, para posteriormente poder discutir com a CONTAG uma ação até punitiva da própria entidade em relação aos sindicatos que não atenderam às normas legais; cobrar as contribuições sociais devidas pelos empregadores; e, moralizar a gestão pública. Informou que o universo a ser trabalhado são os beneficios concedidos no período de 25/07/91a 31/08/94, ativos e inativos. Na segunda fase o INSS vai analisar as certidões de tempo de serviço emitidas. Dada a fragilidade da norma, vários servidores públicos se contemplaram com certidões de tempo de serviço, de períodos passados, como se trabalhadores rurais tivessem sido, o que em alguns casos é verdadeiro, mas grande parte não. Na terceira fase será a vez da aposentadoria urbana concedida internamente pela Previdência Social contando tempo do rural. Quanto as etapas de desenvolvimento, a primeira é o levantamento, que já está concluído. A DATAPREV já elaborou e está em poder do posto a listagem dos processos a serem revistos. Serão examinados também os processos inativos, que são cerca de 200 mil. São pessoas que já morreram, mas, como eram empregados rurais, os empregadores vão ter que pagar as contribuições relativas ao período em que eles declararam que houve a relação de emprego. A segunda fase do desenvolvimento é a constituição das comissões executivas estaduais, que já estão devidamente formalizadas. Está começando a contratação de 614 pessoas que, num primeiro momento, vão atuar na liberação dos beneficios represados, conforme acordo feito com a CONTAG. De imediato, l0% desse quantitativo vai começar a realizar a revisão rural, na fase de reorganização dos processos. A partir de setembro esse quantitativo de servidores contratados irá entrar imediatamente na revisão rural, principalmente no aspecto das diligências. Na implementação dos mecanismos de controle houve uma grande evolução nesse projeto, em relação ao projeto anterior, com reflexos positivos sobre o custo. Através da DATAPREV foi criado um sistema de controle totalmente informatizado, ou seja, no momento em que o INSS precisar de uma informação sobre o andamento dos trabalhos, as etapas do desenvolvimento, custos etc. , é só acessar o sistema e os relatórios serão emitidos. Informou que serão controlados os beneficios revistos, a economia alcançada e os custos operacionais do projeto. Nos beneficios revistos e a economia alcançada serão contempladas as seguintes fases: quantidade de beneficios a serem revistos; beneficios revistos; beneficios a regularizar; beneficios não localizados; beneficios reconstituídos; beneficios com pendência de confirmação por parte do Ministério Público; beneficios com pendência de confirmação por parte dos sindicatos de trabalhadores rurais; beneficios com pendência de confirmação por parte de cartórios; beneficios suspensos; beneficios reativados; economia alcançada; beneficios regulares; beneficios cessados; beneficios enviados à fiscalização e auditoria; beneficios a rever; cadastro de empregadores rurais e sindicatos; custos operacionais do projeto - diárias, passagens, salários, hora extra, material de consumo e outras despesas, onde vai entrar um custo que é chamado de diligência, realização de pesquisa. Há um projeto de lei em tramitação no Congresso que, se aprovado, vai permitir a visita cartório por cartório do Brasil, promotor por promotor,  sindicato por sindicato e cada local de trabalho desses aposentados. A execução dos trabalhos vai compreender a análise formal da peças processuais e a confirmação da legitimidade dos documentos apresentados. Essa confirmação dos documentos vai se dar da seguinte forma: como foram constatadas inúmeras certidões de nascimento falsas, será emitida uma correspondência para o cartório, num primeiro momento, confirmando os dados daquela certidão. Se o cartório não responder, evidentemente o INSS irá até o cartório. Se responder e a resposta não for satisfatória ou não atender aos objetivos, ele também será visitado. Numa fase suplementar, será realizada a cobrança dos débitos. Confirmados os pressupostos básicos, o processo será encaminhado à linha de arrecadação e fiscalização, que vai emitir uma notificação de débito a quem de direito. Paralelamente à cobrança do débito, serão identificados os beneficios fraudulentos, que terão duas ações distintas: primeiro a tomada de contas, que se refere ao ressarcimento aos cofres públicos dos valores pagos indevidamente e a identificação do agente causador da fraude. A partir daí vão se desenvolver várias fases subsequentes, entrando especificamente a ação da auditoria. Se houver envolvimento de servidor da Previdência no processo, terá que ser aberto um inquérito administrativo. Se a fraude tiver sido realizada por empregador rural, ou mesmo por empregado, por sindicato, por promotor, o processo será encaminhado à Polícia Federal, a quem compete promover a apuração do crime de falsidade ideológica ou do tipo de fraude que for configurada. O processo de revisão terminará no espaço de dois anos, mas as ações subsequentes irão perdurar por longos anos, porque uma vez constatada a irregularidade têm que ser desenvolvidas obrigatoriamente essas ações, que são objeto de lei. Abriu a palavra aos demais Conselheiros, para possíveis indagações, lembrando que o projeto já está totalmente implantado a nível de Brasil e tão logo eliminados os beneficios represados, já se terão os primeiros resultados da operação. Manifestou-se inicialmente o Doutor Ivaneck Perez Alves para dizer que a CONTAG não tem nada contra a revisão. Pelo contrário, sempre se dispôs inclusive a auxiliar o INSS no controle das fraudes. A sua preocupação sempre foi a de que se comece um processo desses para mostrar serviço através do cancelamento dos beneficios. No processo de cancelamento, em 1991, por exemplo, simplesmente se cancelaram beneficios de municípios inteiros, sem qualquer justificativa, pela simples suspeição de que havia fraude, o que até foi revogado pelo Judiciário na época. Por isso, a CONTAG gostaria de ter muito claramente quais os passos que vão ser seguidos até o cancelamento do beneficio, para que possa ter a segurança de que os beneficios que vão ser cancelados não são beneficios efetivamente de trabalhadores rurais. Isto porque o pessoal que faz a fraude é o que normalmente apresenta a melhor documentação. O trabalhador rural em geral apresenta uma documentação que é deficiente e problemática, pelas próprias condições do homem do campo. Então, se não houver sensibilidade e atenção quanto a isso,  vai-se acabar invertendo a lógica inclusive do próprio processo. O Presidente esclareceu que quando da fusão do ex-INPS com o ex-IAPAS, formando o INSS, até por inexperiência quanto ao universo de beneficios rurais que eram controlados pelas representações locais do FUNRURAL. . , se cancelaram cerca de 300 mil beneficios simplesmente porque os processos não foram localizados. Foi uma medida realmente errônea da Previdência Social, mas que não tem nada a ver com a revisão rural realizada na segunda etapa. São dois pontos totalmente distintos, tanto que esses beneficios foram reativados posteriormente. Disse que a colocação do Doutor Ivaneck é justa, mas não se refere à revisão rural que foi promovida em 92. A garantia que o INSS dá ao atual projeto é que ele é um projeto limpo e não é um projeto subjetivo. O que está previsto é que será examinada a documentação e que vão in loco confirmar as informações que estão constando no processo. A suspensão do beneficio só se dará no momento exato em que se tiver a confirmação total da sua irregularidade. Se por acaso ocorrer alguma injustiça, prontamente o INSS atuará no sentido de que seja preservado o caráter documental do projeto, que é exatamente examinar todas as peças que compõem o processo concessório do beneficio. O Conselheiro Lucas Venâncio da Silva perguntou se já existe uma previsão de quantas aposentadorias vão ser canceladas e se em alguns Estados vai valer a pena pagar horas extras às equipes. O Presidente disse que não pode garantir que o percentual de cancelamentos será o mesmo que a auditoria examina, porque os metodologias são diferentes. Ressalvou que o importante é que se tenha certeza de que os beneficios que o INSS vai continuar pagando daqui para a frente sejam decorrentes de processos legítimos, pagos aos verdadeiros trabalhadores rurais. Disse preferir apresentar os primeiros números, oportunamente, de forma a se poder fazer melhor estimativa de um prognóstico futuro desse montante. Quanto à questão do pagamento de horas extras esclareceu que até se não existisse fraude, considerando os dados levantados pela auditoria, seria uma obrigação da instituição legitimar os seus beneficios. Assim, no que se refere ao custo, entra também a questão moral. Entretanto, por experiência, garantiu que o custo com esse projeto vai ser insignificante diante dos resultados. O pagamento que será efetuado refere-se à pesquisa, porque o servidor vai ter que ir aos cartórios, pegar ônibus, ir às fazendas, até em locais onde não existe linha regular de ônibus. O Conselheiro Lucas Venâncio perguntou se o posto dará continuidade ao beneficio suspenso por razões de levantamento feito pela direção, e posteriormente complementado com provas que caracterizam o direito. O Presidente respondeu que o segurado será notificado para, num prazo de 60 dias, cumprir as exigências. Se não o fizer, o beneficio será suspenso, num primeiro momento, e ele vai ter um prazo de 30 dias para recorrer daquela decisão. O Conselheiro Luiz Carlos de Almeida Capella questionou se o pessoal que vai fazer a revisão já está contratado e qual foi o critério definido para essas contratações. Observou que o INSS deve estar atento quanto a veracidade dos relatórios apresentados. O Presidente disse que esses critérios foram definidos por resolução do Presidente do INSS e os Estados já estão promovendo a contratação. Essas pessoas serão submetidas a uma entrevista, sendo que cerca de 90% delas têm que ter conhecimento da legislação previdenciária e 10%, conhecimento em informática ou experiência em arquivo, que são as atividades administrativas internas, além de uma equipe de supervisão que vai examinar o trabalho realizado. O Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto referiu-se a questão da data da lei com relação às obrigações, porque houve um interregno entre o decreto regulamentador e a vigência da lei,  quando os próprios órgãos de execução do INSS procederam conforme a legislação anterior estabelecia, a Lei Complementar nº 11. Alertou que eventualmente poderão surgir problemas maiores, de ordem judicial até, já que para o empregado rural se estabeleceu novembro/91a data do enquadramento efetivo na nova legislação. O Presidente esclareceu que a parte da contribuição relativa a autônomos é a partir da regulamentação da lei, 7 de dezembro de 1992. Na parte do empregado, o artigo 51 da Lei 8. 213 isenta de contribuição o tempo de serviço passado, ou seja, a legislação reconhece como dívida as contribuições não recolhidas à Previdência Social decorrentes de relação de emprego a partir de julho de 1991. Esse ponto já é pacífico para o INSS, tendo sido inclusive objeto de consulta à Procuradoria-Geral, que consagrou que essas contribuições deveriam ser cobradas dos empregadores. O Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto justificou sua colocação porque os sindicatos de trabalhadores declararam e o promotor homologou naquele período somente com base na documentação que a Lei Complementar nº 11 estabelecia. Isso se deu porque o decreto regulamentador não tinha entrado em vigor. O Presidente reiterou que a Procuradoria-Geral já decidiu Que juridicamente é impossível ser considerado novembro se o artigo 51 da lei diz que estão isentos de contribuição os períodos anteriores à vigência da lei, o que significa que a partir da lei tem que haver a contribuição. O Conselheiro Oswaldo Velloso solicitou informações sobre o quantitativo de pessoas que compõem cada grupo, conforme apresentado no projeto. O Presidente informou que para um universo de 20 mil beneficios a serem revistos, o grupo seria composto de 5 pessoas, 3 especialistas e 2 para atividades de apoio, além da força de trabalho complementar, que será realizado através das diligências e pesquisas. O Conselheiro Luiz Carlos de Almeida Capella pediu esclarecimentos em relação a remuneração desses contratados e propôs que a Secretaria - Executiva do Conselho solicite ao INSS as regras para a contratação e pagamento desse pessoal, o que foi aprovado. Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e declarou encerrada a reunião. Para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário; lavrei a presente ata que, após lida e achada conforme será aprovada pelos presentes. As Notas Taquigráficas encontram-se à disposição do Senhores Conselheiros na Secretaria-Executiva. Plenário do Conselho Nacional de Presidência Social, em 21 de junho de 1995.
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